PARECER N°   914   , DE 2010

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 877, DE 2009
De autoria do Deputado José Bruno, o projeto em epígrafe pretende autorizar a formação de Comissão Permanente que vise o combate ao crime de pedofilia no âmbito do Estado e crie procedimento específico a esta modalidade de violência.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação.
Em seguida, o projeto foi conduzido para a Comissão de Promoção Social para nossa análise dos aspectos previstos no § 9( do artigo 31 do regimento citado. 

Esta propositura objetiva a criação de uma Comissão Permanente com a finalidade de combater a pedofilia e violência contra crianças no Estado e também de qualificar professores, conselheiros tutelares, agentes comunitários e de saúde para o atendimento multidisciplinar rápido e adequado para as vítimas dessa barbárie.
A pedofilia - atentado sexual contra crianças e adolescentes – envolve atos que abarcam desde uma insinuação libidinosa, assédio com sedução ou atentado ao pudor sem violências, chegando a casos de espancamento, estupro e infanticídio. 
A maior parte dos episódios de pedofilia é cometido por parentes e pessoas conhecidas da vítima, o que favorece que a criança ou adolescente coagidos e molestados tolerem tais atitudes inaceitáveis e mantenham-se em silêncio sobre o fato. 
A pedofilia deixa sequelas, às vezes até irreparáveis, em sua vítima. Seja de ordem física, moral ou psicológica, o dano a ela causado pode se desdobrar ainda em dificuldades de socialização e aprendizagem, predisponência para desenvolvimento da esquizofrenia e outros processos de enlouquecimento na fase adulta, além de aumentar a probabilidade de que este indivíduo passe pela delinquência e pelo mundo das drogas.
O Combate à pedofilia é imperativo. Entretanto, faz-se necessário também treinar os recursos humanos que lidam com suas vítimas para que possam melhor assisti-las em momento tão delicado, respeitando sua fragilidade física e emocional e conduzindo adequadamente o acompanhamento e tratamento a elas cabíveis.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 877, de 2009.
a)Davi Zaia – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 27-4-2010

a)Afonso Lobato – Presidente
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